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Resumo
Este estudo analisa o arranjo produtivo local de agri-

cultura irrigada Pingo d’Água em Quixeramobim, Ceará,
a partir de dados de origem primária e secundária. No
arranjo analisado, verifica o envolvimento de parceiros
de diversos segmentos com maior ou menor grau de par-
ticipação, constituindo instrumentos importantes na intro-
dução de inovações de produto, processo e organizacio-
nal, criando novas competências e vantagens competiti-
vas. Constata a presença de obstáculos relacionados à
inexistência de centros de treinamento adequados para
qualificação dos produtores, ausência de laboratórios de
pesquisa e falta de linhas de crédito mais adequadas à
realidade dos produtores. Apesar destes entraves, con-
clui que existem alguns ganhos de eficiência coletiva ori-
ginados por esta aglomeração produtiva, sendo este ar-
ranjo uma prova de que, com um pouco de organização
social e vontade dos atores locais, é possível mudar a
realidade desfavorável das famílias que vivem da agri-
cultura no sertão semi-árido cearense.
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1 – INTRODUÇÃO
O sistema produtivo mundial, segundo La Rovere

(2003), passa por profundas transformações associadas
à conformação de uma nova ordem mundial, que implica
importantes readaptações e reestruturações produtivas.
Esse novo contexto despertou o interesse de vários estu-
diosos para explicar que o bom desempenho competitivo
das firmas está associado à proximidade geográfica das
empresas e sua relação à dimensão territorial na qual
estão inseridas. Desta forma, busca-se enfatizar a impor-
tância de analisar as empresas, não mais de forma isola-
da, mas, sim, nas suas relações entre elas próprias e
instituições, entre o espaço geográfico definido e entre
as características do ambiente em que estas se encon-
tram (CASSIOLATO; SZAPIRO, 2003).

Com base nesta concepção, os arranjos produtivos
locais (APLs) têm sido alvo de interesse e estudo no Bra-
sil. Segundo Amaral Filho et al. (2002), vários Estados e
municípios brasileiros já adotam, de uma forma ou de
outra, medidas de fomento aos arranjos produtivos locais
constituídos por micro e pequenas empresas (MPEs).

Amaral Filho et al. (2002) destacam a pouca impor-
tância dada a arranjos produtivos locais de natureza agrí-
cola formados por pequenos agricultores familiares cuja
produção é voltada principalmente para o mercado local
e regional. Apesar disto, nos últimos anos, estes tipos de
arranjos, com segmento na agricultura irrigada, possuem
uma importância significativa na economia do Nordeste1,
pois têm demonstrado expressiva capacidade de gera-
ção de inovações, emprego e renda.

Neste trabalho, pretende-se preencher exatamente
esta lacuna, examinando um pouco mais de perto o caso
do arranjo produtivo Pingo d’Água, localizado no Vale do
Forquilha, em Quixeramobim, Ceará. O referido arranjo
é formado por um grupo de pequenos agricultores famili-
ares, tendo sido caracterizado como um caso inovador e
bem-sucedido.

O trabalho desenvolveu-se a partir de alguns proce-
dimentos predefinidos, quais sejam: o levantamento de
informações gerais sobre o arranjo, referências biblio-
gráficas, dados estatísticos e outros, bem como através
de visitas à área para melhor conhecimento dos princi-

pais aspectos ligados a produção, estágio tecnológico,
estrutura de apoio. Para isso, foram efetuadas entrevistas
estruturadas com produtores2. Os resultados foram verifi-
cados a partir de uma análise tabular e descritiva.

A escolha do tamanho da amostra ocorreu median-
te a viagem realizada no final de setembro de 2003 com
o intuito de conhecer e levantar o número de produtores
envolvidos no arranjo produtivo Pingo d’Água a serem
entrevistados. Considerando o número de produtores que
integram o arranjo, na época da pesquisa, 29 produtores,
optamos, pela realização de um censo, isto é, o levanta-
mento total da população a ser entrevistada. Porém, fo-
ram entrevistados 23 destes produtores, representando
uma amostra de 79,31% da população total3.

Na seção 2 deste trabalho, faz-se uma breve revi-
são do marco conceitual relevante para ilustrar a impor-
tância da relação entre a proximidade geográfica das
empresas, traduzida em aglomerações produtivas, com
a dimensão territorial, e destas com o processo de capa-
citação inovativa e competitiva. Nesse contexto, será abor-
dado o conceito de arranjos produtivos locais. Na seção
3, será enfocado o arranjo produtivo e as evidências so-
bre os processos interativos de inovação e aprendizado,
cooperação e governança. Finalmente, na seção 4, são
apresentadas as observações conclusivas.

2 – REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 – O Conceito de Arranjos e Sistemas
Produtivos Locais

De acordo com Albagli e Brito (2003), vários enfo-
ques procuram ressaltar a importância da articulação
de empresas em aglomerados e seu envolvimento com
a dimensão territorial4. Cassiolato e Szapiro (2003) afir-
mam que, apesar de serem diferentes entre si, muitas
vezes estas abordagens e conceitos apresentam pon-
tos confluentes em relação à estrutura, operação e ato-
res envolvidos. Por outro lado, suas divergências se re-

2 A estrutura do questionário foi elaborada com a mesma base conceitual
e metodológica desenvolvida nos diversos trabalhos da Redesist, sobre
os ASPLs, sendo este questionário aplicado nas pesquisas de campo
realizadas pela referida rede.

3 No período da pesquisa de campo, a condição de saúde de um produtor
e ausência de outros, em razão de viagens, foram os motivos que não
permitiram que a aplicação do questionário fosse estendida a todos os
produtores do arranjo.

4 Dentre elas, destacam-se Cluster, Distrito Industrial, Millieu Inovator,
Pólos e parques científicos e tecnológicos e Rede de empresas.1  Para maiores detalhes, ver Amaral Filho (2004).
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lacionam primeiramente às especificidades dos casos
baseados nas experiências analisadas para o desen-
volvimento de um conceito ou nomenclatura e, por fim,
ao peso dado a determinadas características ou vanta-
gens das aglomerações.

Dentro deste contexto, a Rede de Pesquisa em Sis-
temas Produtivos e Inovativos Locais (Redesist)5 desen-
volveu, por questão de adaptação para o Brasil, os con-
ceitos de arranjos e sistemas produtivos locais (ASPL),
focalizando um conjunto específico de atividades econô-
micas que possibilitem e privilegiem a análise de intera-
ções, particularmente aquelas que levam à introdução
de novos produtos e processos. Assim, a ênfase em AS-
PLs privilegia a investigação das relações entre conjun-
tos de empresas e destes com outros atores; dos fluxos
de conhecimento, em particular, em sua dimensão tácita;
das bases dos processos de aprendizado para as capa-
citações produtivas, organizacionais e inovativas; da im-
portância da proximidade geográfica e identidade histó-
rica, institucional, social e cultural como fontes de diversi-
dade e vantagens competitivas.

Segundo o estudo da Redesist, os arranjos produ-
tivos locais (APL) são definidos como aglomerações ter-
ritoriais de agentes econômicos, políticos e sociais –
com foco em um conjunto específico de atividades eco-
nômicas – que apresentam vínculos, mesmo que incipi-
entes. Por outro lado, os sistemas produtivos e inovati-
vos locais (SPL) são aqueles arranjos produtivos em
que interdependência, articulação e vínculos consisten-
tes resultam em interação, cooperação e aprendizagem,
como potencial para originar o incremento da capaci-
dade inovativa endógeno, da competitividade e do de-
senvolvimento local.

A diferença de um APL para um SPL é que o primei-
ro possui estrutura pouco desenvolvida, tendo a informa-
lidade como uma característica predominante na maioria
dos casos. Outro ponto a ser destacado é que, em grande
parte, os APLs surgiram praticamente de um improviso
dos produtores ou das demandas da região; as inova-

ções, normalmente, possuem um caráter incremental e a
mão-de-obra é pouco qualificada, sendo seu treinamen-
to prático pouco usual. Geralmente, um arranjo produtivo
é composto por micro e pequenas empresas, cuja capa-
cidade/formação gerencial/administrativa dos donos/ad-
ministradores é baixa ou não há quase nenhuma (SOU-
ZA, 2003).

Apesar da fragilidade dos arranjos produtivos, con-
forme Amaral Filho et al. (2002), é preferível que as em-
presas se encontrem localizadas dentro dessas estrutu-
ras a atuarem de forma isolada. Estes autores afirmam
ainda que as micro, pequenas e médias empresas (MP-
MEs), ao atuarem de maneira isolada, reproduzindo a
forma de funcionamento de grandes empresas, as pri-
meiras ficam incapazes de gerar economias de escala,
aliás, uma das principais dificuldades que as persegue.
Essas economias estão associadas a elevados volumes
de produção, características das grandes empresas e não
das MPMEs, ficando relegadas à condição de unidades
de produção ineficientes.

Portanto, quando as MPME se organizam em for-
ma de APL, abre-se a possibilidade de torná-las tão
competitivas quanto as grandes empresas, mas, para
isso, é preciso que essas aglomerações de MPME den-
tro de um APL adicionem e transacionem as vanta-
gens existentes nas grandes empresas, tais como: tec-
nologia, logística, transferência de informações e do
conhecimento. Além disso, alcançam economias de
escala, o que, para uma pequena empresa isolada,
torna-se praticamente inviável (AMARAL FILHO et al.,
2002). Diante de tais evidências, ainda que as estrutu-
ras produtivas das empresas envolvidas nos APLs
sejam caracterizadas como incipientes em seu nível
de organização, esse ambiente permite interações
entre os atores e com o entorno, criando, com isso,
uma atmosfera favorável para o alcance de ganhos
coletivos (AMARAL FILHO, 2002).

Vale lembrar, entretanto, segundo Amorim, Moreira
e Ipirangá (2004), que a formação dos arranjos produti-
vos locais, mesmo contribuindo em avanço em relação
ao funcionamento disperso e isolado das empresas e
outros agentes, não deve ser contemplada como objetivo
final, mas deve ser uma ponte de ligação para formas de
organização superior, mais sistêmica e com maior nível
de articulação entre os agentes, ou seja, os sistemas pro-
dutivos locais.

5 A Redesist é uma rede de pesquisa de caráter Interdisciplinar,
formalizada desde 1997, sediada no Inst i tuto de Economia da
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Desta rede, participam
diversas universidades e institutos de pesquisa no Brasil e no exterior,
promovendo importantes estudos sobre o papel dos arranjos e sistemas
produtivos locais (ASPLs) na construção do processo de
desenvolvimento econômico (REDESIST, 2003).
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De acordo com Albagli e Brito (2003), em pesqui-
sas realizadas6 pela Redesist, foi constatado em dife-
rentes regiões, que a aglomeração de empresas, prin-
cipalmente as de micro, pequeno e médio porte, apro-
veitam as sinergias geradas por suas interações forta-
lecendo suas chances de sobrevivência e crescimento,
constituindo importante fonte de vantagens competiti-
vas duradouras.

Essas pesquisas, conforme os autores referencia-
dos, mostram também que a formação de arranjos e
sistemas produtivos locais encontra-se geralmente as-
sociada a trajetórias históricas de construção de identi-
dades e de formação de vínculos territoriais (regionais
e locais), a partir de uma base social, cultural, política e
econômica comum, e que estes são mais propícios a se
desenvolverem em ambientes favoráveis à interação, à
cooperação e à confiança entre os atores. A ação de
políticas tanto públicas como privadas pode contribuir
para fomentar e estimular tais processos históricos de
longo prazo.

2.2 - Características dos Arranjos Produtivos
Locais

Pode-se afirmar que não existe uma fórmula especí-
fica para criação ou desenvolvimento de APLs, pois há
aspectos característicos para cada tipo de arranjo que
variam de acordo com a região na qual os agentes des-
tes arranjos estão envolvidos, ou seja, as diferenças es-
tão inerentes a dinâmicas internas de cada um deles;
entretanto, é pertinente dizer da existência de traços co-
muns entre eles.

Segundo a Redesist,  os arranjos produtivos locais
são caracterizados a partir:

• da dimensão territorial: como foco de análise e de
ação política, definindo espaços onde processos
produtivos, cooperativos e inovativos têm lugar,
tais como: município ou área de município, con-
junto de municípios, região, microrregião, conjun-
to de microrregiões e outros;

• da diversidade de atividades e atores econômi-
cos, políticos e sociais: os arranjos geralmente en-

volvem a participação e a interação não apenas
de empresas – que podem ser desde produtoras
de bens e serviços finais até fornecedoras de in-
sumos e equipamentos, prestadoras de serviços,
comercializadoras, clientes e outros – e suas vari-
adas formas de representação e associação, como
também de várias outras instituições públicas e
privadas, voltadas para capacitação de pessoas,
pesquisas, desenvolvimento e engenharia, políti-
cas, promoção e financiamento;

• do conhecimento tácito: nos arranjos produtivos
locais, verificam-se processos de geração, com-
partilhamento e socialização de conhecimento, por
parte de empresas, instituições e indivíduos. O
conhecimento tácito apresenta forte especificida-
de local, decorrendo da proximidade cultural e/ou
de identidades culturais, sociais e empresariais;

• da inovação e aprendizagem interativas: o pro-
cesso de aprendizado interativo é a fonte funda-
mental para a transmissão de conhecimentos e a
ampliação da capacitação produtiva e inovativa
das firmas e instituições. A capacitação inovativa
possibilita a introdução de novos produtos, pro-
cessos e formatos organizacionais, sendo essen-
cial para garantir a competitividade dos diferentes
atores locais, tanto individuais como coletivamen-
te; e

• da governança: neste caso específico, governan-
ça refere-se aos diferentes modos de coordena-
ção entre os agentes e atividades que envolvem
da produção à distribuição de bens e serviços,
assim como a geração, disseminação e uso de
conhecimentos e de inovações.

Amaral Filho (2002) afirma que em todos os casos
exitosos de organização coletiva de MPME verificou-se a
presença de quatro elementos estruturantes comuns que
se apresentaram também de maneira articulada. Estes
elementos, de acordo com o mesmo autor, referem-se ao
capital social, estratégias coletivas de organização da
produção, estratégias coletivas de mercado e articulação
político-institucional.

Quanto ao capital social, refere-se a um fator intan-
gível por natureza, representando um acúmulo de com-
promissos sociais consolidados pelas interações sociais

6 Até julho de 2002, são 26 estudos empíricos que se encontram
disponibilizados na home page do projeto (http//www.ie.ufrj.Br/redesist).
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em uma determinada localidade. Por sua vez, este capital
social serve de apoio a outro componente, conhecido
como estratégia coletiva de organização da produção.
Esta estratégia se relaciona com as decisões coordena-
das entre os produtores, no que se refere a quem vai
produzir, o que produzir e como produzir. E é por meio
desta estratégia que a aglomeração das pequenas em-
presas determina seu poder em relação às grandes em-
presas, por meio da equivalência da vantagem em rela-
ção à escala da compra dos insumos, do uso de máqui-
nas e equipamentos, da produção em geral etc. Também
é por meio da estratégia coletiva de organização da pro-
dução que se revela e se processa a aprendizagem cole-
tiva, fonte das inovações e da competitividade.

O terceiro elemento, conforme Amaral Filho (2002)
está direcionado à estratégia coletiva de mercado. Esta
também está voltada para as ações coordenadas e con-
vergentes entre os produtores. Vale ressaltar que a es-
tratégia coletiva de organização da produção não teria
importância, caso não existisse uma estratégia também
coordenada e coletiva para a conquista e manutenção
dos mercados. Isto decorre em razão de que os merca-
dos compradores, além de serem formados por gran-
des players, são também  condicionados por grande
escala. Sem uma estratégia comum entre os produto-
res, fica difícil para a pequena empresa superar esses
obstáculos, pois  as pequenas empresas veriam reduzi-
dos os ganhos conseguidos nas economias de escala
alcançados nas esferas da compra dos insumos e na
realização da produção.

O último integrante está voltado para a articulação
político-institucional, também decorrida do capital social.
Este elemento é o instrumento pelo qual o arranjo produ-
tivo se articula com instituições públicas e privadas res-
ponsáveis pelas políticas públicas, e com as organiza-
ções privadas de apoio às pequenas empresas. As evi-
dências revelam que, quanto mais capital social acumu-
lado dentro de num determinado núcleo ou aglomeração
de empresas, melhor e mais eficiente será a articulação
com as organizações e instituições.

Portanto, a verificação da existência desses quatro
componentes, bem como de suas articulações, no interi-
or de um núcleo produtivo, permite identificar em que
estágio o arranjo produtivo se configura (AMARAL FI-
LHO, 2002).

3 – O CASO – ESTUDO DO ARRANJO
PRODUTIVO PINGO D’ÁGUA

3.1 – Origem e Trajetórias de
Desenvolvimento

Tradicionalmente, a região do Vale do Forquilha ti-
nha como base as culturas de sequeiro e as conhecidas
culturas de subsistência. A área é parte do chamado po-
lígono das secas do Nordeste. As famílias ao longo do
referido vale enfrentavam a falta de água para consumo
humano e animal, dependendo muitas vezes de carros-
pipa, mas, desde de 1998, a região começou a mudar
esta realidade. Esta transformação teve início com a im-
plantação do Projeto Pingo d’Água7 que ocorreu, segun-
do Amaral Filho (2004), mediante convênio de coopera-
ção firmado entre as Universidades Francesas École
National d’Ingénieurs des Techiniques de Horticulture et
du Paysage (ENITHP) e Université François Rabelais
(UFR), a Prefeitura de Quixeramobim, Ceará, e Universi-
dade Estadual do Ceará (UECE)8. A princípio, o objetivo
principal deste convênio era propiciar o acesso à água
de boa qualidade às comunidades rurais, utilizando uma
tecnologia simples de perfuração de poços tubulares ra-
sos nas áreas de aluvião9 (SCHOMMER, 2002).

Verificando-se a qualidade da água e a vazão dos
poços perfurados, a equipe do projeto percebeu que as
potencialidades iam além do abastecimento de água para
consumo, entendendo que era possível partir para a pro-
dução e para a geração de renda por intermédio da agri-
cultura irrigada (ARAÚJO; FUCK JÚNIOR, 2000). A ori-
gem da formação do arranjo produtivo local de agricultu-
ra irrigada surge na busca de superar a própria desconfi-
ança dos produtores em relação a estes novos métodos
de produção, além da ausência vocacional e histórica
desta atividade em suas vidas, configurada pela mentali-
dade enraizada nos métodos tradicionais de plantio com

7 Segundo o Sr. Carlos Simão, secretário de Desenvolvimento Econômico
de Quixeramobim, este nome surgiu em tom de chacota daqueles que
não acreditavam no sucesso deste projeto, alegando que não se
conseguiria obter a vazão de água esperada pela equipe do projeto.
Estes incrédulos diziam: “...será apenas um pingo d’água... um
passarinho bebe sozinho esta água”, comentou o secretário.

8 Esta para viabilizar o repasse de recursos às universidades conveniadas.
Mais tarde, em 2001, o convênio científ ico foi renovado pela
Universidade Comunitária de Quixeramobim (Unicentro).

9 De acordo com Schommer (2002), nessas áreas, quando há incidência
de chuvas, uma parte da água dos rios e riachos é acumulada em
lençóis subterrâneos próximos à superfície, em meio a um solo
composto basicamente de areia e argila, onde permanece mesmo
quando o leito fica seco na superfície.
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base nas culturas de sequeiro e subsistência, muito co-
mum no sertão cearense.

3.2 – Estrutura Produtiva do Arranjo
Observa-se, quanto ao porte ou tamanho, que todos

os entrevistados são classificados como microproduto-
res10. Neste arranjo, são desenvolvidas principalmente
as culturas de tomate, mamão, melão, maracujá e pimen-
tão11, e os sistemas de irrigação praticados são microas-
persão e gotejamento. As propriedades rurais variam de
5ha a 30ha, entretanto as áreas utilizadas na agricultura
irrigada variam de 1ha a 3ha. No ano de 2003, dentro do
arranjo produtivo, foram produzidos 3.940 caixas/ano de
tomate, 18.374 caixas/ano de mamão, 2.405 caixas/ano
de melão, 3.170 caixas/ano de maracujá, 1.195 caixas/
ano de pimentão e 420 caixas/ano de goiaba.

De acordo com a pesquisa, os preços dos produtos
são bastante variados com forte sazonalidade e muito
suscetíveis às oscilações do mercado cearense. Multipli-
cando os valores encontrados nas estimativas relaciona-
das à quantidade produzida em 2003 com os preços
médios12 das respectivas culturas, no mesmo ano, o valor
total da produção no referido ano foi de R$ 209.365,26
(Tabela 1). Deste valor, podemos deduzir uma renda
mensal, aproximadamente, de R$ 758,56 para cada pro-

dutor. Esta renda gerada pelos produtores daquela loca-
lidade é praticamente despendida no mercado local, ge-
rando emprego e renda, configurando-se como um ele-
mento importante para inibir o êxodo rural e propiciar
uma perspectiva mais otimista em relação ao futuro da-
quelas famílias.

O mercado consumidor é composto basicamente
pelo mercado de Fortaleza, representado pela Central
de Abastecimento do Ceará S/A (Ceasa), mercado local
de Quixeramobim; e o outro destino da produção refere-
se aos mercados vizinhos. Dentre os mecanismos de co-
mercialização, verificamos a existência de dois grupos
de produtores que, dentro do arranjo, se uniram pela pro-
ximidade territorial e/ou por afinidades, sem nenhum con-
trato formal, criando estratégias de comercialização  com
focos  de  mercado diferentes, em que um grupo destina
toda sua produção para o mercado de Fortaleza e outro
abrange o mercado local e os vizinhos.

3.3 – Mecanismos de Aprendizagem Coletiva,
Aspectos das Atividades Inovativas e
seus Respectivos Impactos

As principais dificuldades relacionadas à operação
do empreendimento são a superação da falta de experiên-
cia e conhecimento em relação a esta atividade, dado que,

10 Conforme Campos e Nicolau (2003), a classificação utilizada para
verificar o porte ou tamanho dos produtores foi definida de acordo com
o número de pessoas ocupadas dentro dos empreendimentos, que
são: a) micro – até 19; b) pequena – 20 a 99;  c) média – 100 a 499 e
d) grande – 500 ou mais pessoas ocupadas.

11 Segundo Amaral Filho (2004), pôde-se observar que, além das atividades
com base na agricultura irrigada, os produtores desenvolvem atividades,
embora complementares, associadas à agricultura de sequeiro, pecuária
bovina e ovinocaprino em pequena escala, pequenos criatórios e
produção de doces de leite e mamão.

12 Esses preços foram levantados diretamente com os produtores do arranjo.

Tomate 11,17 44.009,80
Mamão 6,04 110.978,96
Melão 6,40 15.392,00
Maracujá 10,30 32.651,00
Pimentão 5,30 6.333,50
Goiaba* - -
Total 209.365,26

Tipo de Cultura                       Preço Médio por Valor da Produção
                                                                Caixa (R$)                             (R$)

Tabela 1 – Valor da produção em 2003

Fonte: Pesquisa de campo (2003).
* Em relação ao preço médio da goiaba não foi possível realizar o levantamento.
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entre os produtores entrevistados, estes aspectos estão na
raiz da maioria dos problemas apontados, tais como difi-
culdade em produzir com qualidade e venda da produção.

Pode-se dizer que a redução destes problemas foi
reflexo dos processos de aprendizagem coletiva repre-
sentada pelos cursos e treinamentos promovidos por ins-
tituições de apoio e capacitação dentro e fora do arranjo,
desenvolvendo o conhecimento e habilidades desses
produtores em relação à atividade incorporada. Estas
ações vêm desenvolvendo um ambiente propício e dinâ-
mico para os produtores na geração e propagação de
conhecimento e inovações de produtos constatadas pela
transformação radical no mix de produtos desse grupo,
passando do cultivo das culturas de sequeiro para cultu-
ras baseadas na agricultura irrigada. Além disso verifi-
cam-se as inovações de processo, no que diz respeito ao
uso dos equipamentos, como microaspersores, manguei-
ras de gotejamento e também no que se refere ao mane-
jo da terra, como, por exemplo, a utilização de técnicas
de escalonamento das culturas.

Verifica-se que todos os entrevistados realizaram
mudanças nos conceitos e/ou práticas de marketing. Nes-
te ponto, os produtores afirmaram que, para garantir a
credibilidade de seus produtos, separam em caixas dife-
rentes aqueles produtos de qualidade inferior, apresen-

tando manchas ou deformações na aparência, assegu-
rando, desta forma, um melhor preço para caixas com
nível de qualidade superior. Ainda no campo das inova-
ções organizacionais, constata-se que todos os produto-
res rurais entrevistados dentro do arranjo produtivo im-
plantaram mudanças nas práticas de comercialização,
baseando-se na cooperação entre eles, uma vez que,
até então, esta prática ocorria de forma isolada.

Os impactos proporcionados pela introdução das
inovações estão associados ao crescimento da produti-
vidade, à ampliação da gama de produtos, ao crescimen-
to da qualidade destes e redução do impacto sobre o
meio ambiente, à abertura de novos mercados, principal-
mente aqueles que conquistaram o mercado mais exi-
gente, como o de Fortaleza. Associado a este impacto,
verifica-se a presença de outro, isto é, para conquistar e
manter-se no mercado de Fortaleza, esses produtores
precisaram enquadrar-se nas regulações e normas pa-
drão relativas ao referido mercado.

A Figura 1 nos mostra a estrutura dos processos de
inovações, em seus diversos aspectos,  incorporadas
pelos produtores do arranjo produtivo Pingo d’Água,  bem
como os efeitos gerados por estas inovações, contribuin-
do para competitividade destes produtores.

Figura 1 – Estrutura do Processo de Inovações e dos Impactos Gerados Dentro do Arranjo   Produtivo
Pingo d’Água
Fonte: Elaboração dos autores.
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De maneira geral, os produtores rurais organizados
em forma de um arranjo produtivo local estão-se apropri-
ando de conhecimento e invações e gerando-os, tornan-
do-os um processo fundamental para construção de no-
vas competências e obtenção de vantagens competiti-
vas, vantagens essas não ligadas às tradicionais, volta-
das à economia de escala e a baixos custos de mão-de-
obra e de matérias-primas, mas definida, fundamental-
mente, pelo caráter inovador assumido pelo produtor. O
papel de destaque no sentido da construção de vanta-
gens competitivas, no entanto, é reservado ao caráter
cooperativo das ações desenvolvidas mediante a mobili-
zação dos atores integrantes do arranjo Pingo d’Água,
de modo que permitiu a participação, a ação conjunta
(capital social), a coordenação e a governança das ações.

3.4 – Perfil das Formas de Cooperação
O arranjo produtivo Pingo d’Água nos remete à idéia

de uma atividade econômica com base na agricultura
irrigada, na qual, entre a produção e o consumo, vários
agentes se relacionam, trocando informações sobre as
exigências do consumidor, a logística de comercializa-
ção e distribuição e a estrutura produtiva como alternati-
va para vencer o baixo nível de capitalização e promover
a competitividade. Segundo os resultados da pesquisa, a
estrutura da integração do arranjo produtivo demonstrou
que todos os entrevistados desenvolvem algum tipo de
interação com outros agentes produtivos (Gráfico 1).

A forma mais importante de cooperação apontada
pelos entrevistados foi a venda conjunta de produtos, já
que eles se organizam em dois grupos, com focos de
mercado diferentes, para vender a produção. No entanto,
estas estratégias coletivas de mercado, mesmo ocorren-
do de maneira fracionada, têm permitido que a comercia-
lização dos produtos aconteça sem obstáculos.  Em se-
gundo lugar, vêm as reivindicações. Sobre este aspecto,
é possível fazer algumas observações interessantes, pois,
por meio dele, foi que tudo começou, desde o momento
em que as comunidades distribuídas no vale do Forqui-
lha passaram a cobrar das autoridades competentes
medidas para amenizar e solucionar os problemas cau-
sados pelas secas periódicas.

Outra forma apontada foi o desenvolvimento de pro-
dutos e processos por meio da produção em conjunto de
mudas dentro de uma estufa. Verificamos também que os
produtores dividem com outros os resultados das experi-

ências no cultivo de novos produtos, além de debaterem
sobre as práticas de manejo dos equipamentos de irriga-
ção e da terra.

Em ação conjunta com a prefeitura, que viabilizou
todo o aporte necessário, os produtores destacam a par-
ticipação conjunta em feiras e exposições na cidade de
Fortaleza, (Frutal e a Irriga Ceará), bem como nas visitas
realizadas aos municípios de Brejo Santo, Guaraciaba
do Norte, Aracati, São Benedito, todos localizados no
Estado do Ceará, bem como a visita a Petrolina, em Per-
nambuco. Por último, a forma de cooperação menos im-
portante é aquela associada à compra de insumos e equi-
pamentos, que se dá de maneira atomizada. Sobre este
tópico, constatamos que aqueles produtores que obtêm
baixos volumes na produção não possuem interesse de
organizar-se em consórcio com produtores que alcan-
çam níveis maiores, alegando conflitos quanto aos inte-
resses destes volumes de insumos e matérias-primas
necessárias.

No que tange à existência das formas de coopera-
ção associadas à capacitação de recursos humanos e
obtenção de financiamento, foi constatada a inexistência
de qualquer forma de cooperação para estes aspectos.
Para o primeiro aspecto, vimos no decorrer do trabalho, a
inexistência da percepção dos microprodutores quanto à
qualidade da mão-de-obra como estratégia competitiva.
Associada a esta característica, arraigada na cultura des-
tes produtores, verificamos a ausência de ações conjun-
tas voltadas à capacitação dos recursos humanos.

Já para o segundo item, observamos que este com-
portamento foi reflexo da própria inflexibilidade das polí-
ticas de concessão de crédito dos bancos, ao percebe-
rem que, apesar de os empréstimos serem de recursos
voltados para estimular a agricultura familiar, seria ne-
cessária uma forma mais maleável nesta concessão a
fim de estimular a cooperação dos produtores desta pon-
ta do processo de formação do arranjo por meio de con-
cessões de empréstimos a grupos de produtores.

Os resultados destas inter-relações refletem sobre
a capacidade competitiva do produtor. Dentre estas, des-
tacam-se as melhorias nas condições de comercializa-
ção por meio das ações conjuntas percebidas, a melho-
ria da qualidade dos produtos. Outro resultado impor-
tante constatado junto aos produtores entrevistados está
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associado ao aperfeiçoamento dos processos produti-
vos, desenvolvimento de novos produtos, a melhoria na
condição de fornecimento do produto, a introdução de
inovações organizacionais. Intrinsecamente relaciona-
dos aos itens anteriores, verificam-se os resultados das
ações cooperativas associadas às novas oportunida-
des de negócios.

Portanto, o quadro geral observado na área é um
perfil em que predominam a troca de experiências, a prá-
tica de ações coletivas, no que diz respeito às questões
ligadas à produção e à comercialização, e a tentativa de
obter, de forma compartilhada, soluções para os proble-
mas tecnológicos. Vale enfatizar que este clima dentro do
arranjo produtivo Pingo d’Água não é puramente presidi-
do pelo altruísmo dos produtores, e sim porque estes
notaram e almejam as possibilidades de lucro, viabiliza-
das pelas ações cooperativas.

As formas de cooperação no interior do arranjo po-
dem ser expressas em parte por uma relação de movimen-
to não apenas no sentido de aproximação, trocas de expe-
riência, mas, principalmente, pelas possibilidades de ob-
tenção de lucro. A existência destes interesses faz com que
estas pessoas se aproximem em direção a um lugar me-
lhor para cooperação organizada, na forma de associa-
ções cooperativas que criam elos de obrigações subjeti-
vas com vistas à implementação de ações visando à con-
cretização dos interesses comuns.

Desta forma, tendo por finalidade impulsionar a agri-
cultura irrigada no vale do Forquilha, a Associação dos
Moradores, fundada em 1987, e, posteriormente, a fun-
dação dos produtores, criada em 2000, desempenharam
um papel crucial no processo de formação e desenvolvi-
mento do arranjo. Constatamos a contribuição da associ-
ação local na promoção de ações cooperativas, articu-
lando-se com órgãos públicos e privados, além da apre-
sentação de reivindicações comuns para expansão das
atividades agrícolas e agroindustriais.

Segundo os  produtores entrevistados, a Associa-
ção dos Produtores dirige esforços importantes na “defi-
nição de objetivos comuns para o arranjo produtivo” e
“no estímulo à geração de percepções de visões de futu-
ro para ação estratégica” para o avanço tecnológico e
mercadológico, atuando de maneira diversificada, envol-
vendo a geração de conhecimento e tecnologia, por meio
“da promoção de ações dirigidas à capacitação tecnoló-
gica de empresas”. Sua transferência e difusão ocorrem
por meio “da criação de fóruns e ambientes para discus-
são” desenvolvida pela referida associação.

Embora existam evidências claras sobre as várias
formas de cooperação entre os produtores, há de se res-
saltar a presença de alguns tipos de concorrência entre
eles. Notamos que há uma certa concorrência entre os
dois transportadores de mercadorias, representados por
agentes locais, como também pela associação dos pro-
dutores, que reivindica para si essa função. Destaca-se

Gráfico 1 – Formas de cooperação
Fonte: Pesquisa de campo (2003)
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também a concorrência entre os produtores com visão
comunitária e produtores com visão produtivista. Pode-
mos afirmar que essa situação é reflexo da transforma-
ção da agricultura tradicional, sem intenção de acumula-
ção do lucro, para a agricultura moderna, direcionada ao
mercado e ao acúmulo do lucro e de ativos, sobretudo na
forma de terra e equipamentos de irrigação. Em razão de
não haver cotas, ou outorgas, limitando e racionalizando
o uso individual da água, o seu crescimento desordena-
do poderá futuramente desencadear conflitos mais explí-
citos entre os produtores (AMARAL FILHO, 2004).

3.5 – Coordenação e Governança
Vimos no decorrer do trabalho que o processo de

formação do arranjo produtivo Pingo d’Água envolveu um
salto de complexidade relacionada à interdependência
entre diversos agentes (econômicos, políticos, institucio-
nais e sociais) que pôde ser alcançada mediante práticas
de cooperação, cultura participativa e adoção sistemática
de ações coletivas. Estas interações que ocorrem dentro
do arranjo possuem uma estrutura de coordenação e go-
vernança que permite maior eficácia e eficiência no de-
sempenho das atividades produtivas desenvolvidas.

No referido arranjo, constatamos que as dimensões
desta coordenação e governança possuem traços espe-
cíficos e peculiares a essa forma de organização produti-
va. Dentre estas dimensões, destacam-se formas de co-
ordenação tanto internas quanto externas ao arranjo. Na
posição de coordenação interna ao arranjo, há de se
enfatizar o baixo grau de formalização do arranjo (a exis-
tência de contratos formais de associação), pois nenhum
dos produtores entrevistados possui qualquer tipo de
acordo e/ou contrato formal. E, em segundo lugar, ressal-
ta-se certa simetria no grau de centralização da coorde-
nação do arranjo ou na tomada de decisões, isto é, uma
certa paridade no processo decisório.

Estas particularidades podem ser verificadas pelos
fortes laços interpessoais existentes no arranjo que foram
favorecidos, ou melhor, foram conduzidos por fatores cultu-
rais, históricos, e pela capacidade de reação das pessoas
frente aos problemas e desafios da vida. Estas característi-
cas promovem uma boa governança do arranjo, pois nor-
teiam as relações cooperativas entre os produtores, contri-
buindo com a formação de estratégias coletivas, facilitan-
do as ações coordenadas das atividades econômicas, pro-
movendo a troca aberta de informações e a aprendizagem

coletiva. Desta maneira, este arranjo, em que as decisões
são tomadas pelos produtores, proporciona oportunida-
des econômicas que não podem ser divorciadas do con-
texto social no qual está inserido.

Outros elementos importantes na composição da
estrutura de coordenação e governança e de caráter ex-
terno ao arranjo ocorrem mediante a participação da Pre-
feitura de Quixeramobim, que promove os elementos ins-
titucionais, de âmbito público, necessários ao bom de-
sempenho das atividades do arranjo.

O papel de destaque na atuação da Prefeitura diz
respeito, principalmente, à habilidade na articulação políti-
co-institucional para atração dos parceiros, como as uni-
versidades francesas e Universidade Estadual do Ceará
(Uece), bem como, o governo do Estado, representado
pelas Secretarias de Agricultura Irrigada (Seagri) e a de
Desenvolvimento Local e Regional (SDLR), Banco do Nor-
deste do Brasil (BNB) e o Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas do Ceará (Sebrae/Ce). Por-
tanto, estes elementos, tanto exógenos quanto endóge-
nos, criaram um ambiente institucional favorável modelan-
do a estrutura social que contribuiu para a coordenação e
governança dos esforços em conjunto de todos os agentes
envolvidos em prol de seus interesses coletivos.

Estes mecanismos foram os pilares para difusão da
inovação e processo de aprendizagem coletiva do arran-
jo Pingo d’Água, porque tais processos não estão sujei-
tos somente ao desempenho das organizações específi-
cas, como empresas e instituições de pesquisa, mas tam-
bém a como elas se relacionam entre si e com o setor
governamental, para produção, distribuição e uso do co-
nhecimento em benefício da competitividade e para o
desenvolvimento do arranjo em foco.

Vimos que a Prefeitura local tem sido essencial para
a estruturação, ampliação, articulação e coordenação do
arranjo. Entretanto, segundo Amaral Filho (2004), é im-
portante dar prosseguimento às políticas públicas muni-
cipais voltadas para o desenvolvimento econômico, den-
tre as quais se encontram as ações direcionadas ao ar-
ranjo Pingo d’Água.

A continuidade destas ações torna-se importante por-
que os produtores, por intermédio da sua associação, ainda
não têm autonomia suficiente para manutenção da gover-
nança do arranjo, principalmente após o término do acordo
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de cooperação entre a Prefeitura de Quixeramobim e as
universidades francesas e cearense, em 2003, necessitan-
do, portanto, de uma forte aliança estratégica com a prefeitu-
ra local, para superar o desafio de se continuar gerando e
experimentando inovações sem o apoio imediato de institui-
ções voltadas à pesquisa (AMARAL FILHO, 2004).

4 – CONCLUSÕES E SUGESTÕES
No arranjo produtivo Pingo d’Água, com base na

agricultura irrigada, localizado no vale do Forquilha em
Quixeramobim, Ceará, constatamos o envolvimento de
vários agentes de diversos segmentos com maior ou
menor grau de participação. Estas parcerias estabele-
cem instrumentos importantes para a geração de fluxos
de informações no processo inovativo, verificadas pela
possibilidade de conhecimento de novos métodos de pro-
dução, bem como na disseminação da tecnologia de per-
furação de poços. As conexões entre estes agentes ocor-
rem sob diversas formas de cooperação, manifestadas
pela consciência coletiva dos produtores, representando
uma importante opção para vencer os problemas da seca,
bem como o baixo grau de capitalização e promover a
competitividade destes produtores.

Tais ações ocorreram mediante uma boa governan-
ça do arranjo orientando as relações cooperativas entre
os produtores, colaborando com a formação de estratégi-
as coletivas tanto no âmbito da produção e inovação or-
ganizacional, de produto e processo, quanto nas estraté-
gias coletivas de mercado. Esta boa governança facilita
as ações coordenadas, promovendo resultados positi-
vos para os produtores e, conseqüentemente, garantin-
do o bom desempenho competitivo deste, além de pro-
mover o desenvolvimento do arranjo.

Alguns problemas, porém, foram identificados e são
mencionados à continuação: a  inexistência de centros de
treinamento continuados e adequados para qualificação
tanto dos produtores quanto da mão-de-obra, a ausência
de laboratórios de pesquisa, desenvolvimento e testes de
novos produtos, a carência de linhas de crédito mais ade-
quadas à realidade dos produtores, no que diz respeito ao
financiamento para capital de giro, e as barreiras relacio-
nadas à garantia ou aval dos empréstimos aos pequenos
produtores que não possuem garantias reais.

Com base nos dados e análise apresentados sobre
a dinâmica interna desse arranjo, sugerimos algumas

propostas capazes de minimizar esses problemas, quais
sejam:

a) dinamizar as decisões de interesse dos produto-
res, solidificando a sustentabilidade do arranjo,
como a promoção da cooperação entre eles, no
intuito de solucionar problemas do setor como
forma de fortalecer a associação.

b) compatibilizar a estrutura das organizações, tais
como Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (Senai), Centros de Vocacionais Tecnológi-
cos (CVTs) e Centro de Ensino Tecnológico (Cen-
tec), às necessidades de treinamento e capaci-
tação do arranjo;

c) articular a aquisição de um Box na Ceasa para os
produtores do arranjo Pingo d’Água. O intuito des-
ta medida é viabilizar um melhor local para a
comercialização dos produtos, bem como a cria-
ção de um ambiente que fortaleça o intercâmbio
entre os produtores e clientes; e

 d) criar uma conexão com as informações sobre os
preços de mercado das frutas e hortaliças da Ce-
asa de Fortaleza por meio de um boletim infor-
mativo divulgado pela emissora de rádio local.

Essas propostas não implicam, necessariamen-
te, melhorias imediatas na estruturação e desenho do
arranjo, mas, se implementadas, poderão estimular,
no médio e longo prazo, um avanço na competitivida-
de dos produtores, dado que acentuarão as relações
cooperativas e minimizarão os problemas existentes.
Portanto, o arranjo Pingo d’Água de agricultura irriga-
da de Quixeramobim encontra-se em fase de matura-
ção, mas podemos concluir que existem alguns ga-
nhos de eficiência coletiva, segundo a terminologia
apresentada no início deste trabalho, e alguns desafi-
os devem ser enfrentados para garantir a evolução e
sustentabilidade deste arranjo. O exemplo mais im-
portante, entretanto, e que deve ficar em nossas refle-
xões, diz respeito ao fato de o arranjo produtivo Pingo
d’Água ter sido uma prova viva de que, com um pouco
de organização social e de vontade dos atores locais
articulados entre si e com outras instituições formais
ou informais, é possível mudar a realidade desfavorá-
vel daquelas famílias que vivem da agricultura de se-
queiro no sertão semi-árido cearense.
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Abstract
This study intends to analyze the local productive

arrangement of irrigated agriculture, called Pingo d’Água
“Drop of water” Quixeramobim, Ceará, based on primary
and secondary data. Inside the arrangement analyzed we
could verify the involvement of several partners from diffe-
rent segments that participated in higher or lower degree.
This involvement of several partners established impor-
tant instruments for introduction of innovations of product,
process and organization, creating new competencies and
gains of competitive advantages. However, it was verified
the existence of obstacles related to the non existence of
appropriate training centers for qualification of the produ-
cers, absence of research laboratories and lack of more
appropriate credit lines adjusted to producer’s reality. In
spite of these problems, we can conclude that there was
gain of result from the collective efficiency that was crea-
ted by this productive gathering. This arrangement is a
proof that with some social organization of the local actors
will be possible to change the difficult reality of the famili-
es that live from their agriculture income in the semi-arid
zone of the State of Ceará.

Key words
Local Productive Arrangement, Irrigated Agriculture,

Social Capital and Political-Institutional Articulation.
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